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RESUMO - O artigo discute a proposta de Skinner para a ciência do comportamento, caracterizando-a como “externalista”
(voltada para as relações do organismo com eventos que lhe são externos). Examina-se o discurso de Skinner sobre diferentes
explicações para o comportamento, em obras de 1938, 1953 e 1990, a fim de indicar sua preocupação permanente com a
definição das fronteiras entre análise do comportamento e (neuro)fisiologia. Apontam-se aspectos da elaboração skinneriana
que a tornam insuficiente para sustentar uma declaração coerente sobre a autonomia de uma ciência do comportamento e
procura-se ilustrar como essa dificuldade se reflete na literatura contemporânea da área.
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Consequences of Radical Behaviorist Externalism

ABSTRACT - Skinner´s approach to a science of behavior is discussed with reference to the concept of “externalism” (the
search for relations between the organism and external events). Skinner’s works, respectively, from 1938, 1953 and 1990,
whose discourses deal with different explanations of behavior, are examined in order to emphasize his persistent concern with
drawing a clear distinction between behavior analysis and (neuro)physiology. Certain aspects of Skinner’s writings, that seem
to provide insufficient support for any definitive statement regarding the autonomy of a science of behavior, are highlighted
along with resultant difficulties that have arisen in the literature of the field.
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da relação entre a análise do comportamento e a fisiologia.
Além de defender a pertinência do conceito de externalismo
para a caracterização do programa de Skinner para a psicolo-
gia, este artigo pretende argumentar brevemente que: (a) o
recorte skinneriano se constrói a partir de uma tensão per-
manente com a fisiologia e as neurociências; e (b) este con-
fronto dá origem a um conjunto de preocupações não
equacionadas, seja no âmbito das formulações teórico-filo-
sóficas, seja no campo da aplicação; (c) como resultado, não
há consenso sobre a extensão com que o analista do compor-
tamento pode se confinar ao seu próprio nível de análise do
fenômeno comportamental.

Externalismo, Ambientalismo e Contextualismo

Em uma análise behaviorista radical, o conceito de com-
portamento, na medida em que diz respeito a uma relação,
implica o reconhecimento de que as leis ou regularidades
que lhe são pertinentes estão circunscritas, de um lado, pe-
los limites do próprio organismo e, de outro, pelos limites
do universo com o qual o organismo interage. A modulação
dessa relação pelas condições próprias de cada elemento é
pressuposta, ao mesmo tempo em que se justifica uma in-
vestigação de suas regularidades à parte da especificação
estrita daquelas condições. O conceito de externalismo pode
cumprir a função de enfatizar a relação que interessa a uma
ciência do comportamento.

Em vez de “externalismo”, a expressão “ambientalismo”
tem sido mais freqüentemente usada pelos behavioristas para
caracterizar o interesse pela relação dos organismos com as
variáveis que lhes são externas. Entretanto, ela talvez não

Em um artigo sobre processos simbólicos e equivalência
de estímulos, o filósofo Place (1995/1996) cita duas teorias
que se sucederam na análise dos fenômenos usualmente iden-
tificados com a linguagem. A primeira, baseada nos modelos
computacionais seriais, situa os símbolos e as operações com
os mesmos (incluindo as regras que regulam estas opera-
ções) no cérebro do indivíduo. A segunda, baseada em mo-
delos conexionistas, localiza no ambiente os mesmos even-
tos (ou o que corresponderia a eles em uma análise behavio-
rista). A primeira teoria é então caracterizada como internalis-
ta e a segunda como externalista. O behaviorismo radical é
como essa segunda teoria: uma proposta externalista para a
análise do comportamento dos organismos.

Ao postular que o comportamento é função da interação
do organismo com variáveis que lhe são externas, o behavio-
rismo radical toma essa relação como a própria definição de
comportamento. Se este é um princípio básico do projeto
analítico-comportamental para a psicologia como ciência,
sua adoção envolve um conjunto de decisões com respeito
ao conhecimento produzido por outras áreas também inte-
ressadas no comportamento dos organismos, cujas conse-
qüências, apesar de reiteradamente discutidas, não se apre-
sentam suficientemente demarcadas. Algumas destas con-
seqüências serão examinadas a seguir, a partir do problema
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seja a expressão que de modo mais eficiente indica o princí-
pio salientado acima.

Ambientalismo significa atribuir à interação do organis-
mo com o ambiente a determinação do comportamento. Este
conceito seria suficiente para explicar o recorte de uma ci-
ência do comportamento não fosse o fato de que é possível
falar de um ambiente externo e de um ambiente interno (cf.
Skinner, 1953/1965, 1974). O ambientalismo, nesse caso,
deixa de ser uma referência explícita ao comportamento
como relação do organismo com o que se situa a sua volta.
Isto é, quando um behaviorista se apresenta como ambien-
talista, pode imediatamente ser lembrado de que o ambiente
também se constitui pelo que está sob a pele de cada um.
Aliás, isso chega mesmo a ser uma iniciativa do próprio
behaviorista, para mostrar que não ignora, nem se isenta,
dos problemas mais tradicionais da psicologia (cf. Skinner,
1974).

O conceito de ambiente interno não constitui uma pro-
posta original de Skinner. Em 1930 (em uma edição revisa-
da de um trabalho publicado originalmente em 1924), Watson
já falava de uma dimensão interna do ambiente (ou “mundo
de estímulos”) afirmando que o “nosso ‘ambiente’ ... não é
conseqüentemente apenas um mundo de objetos, visões, sons
e cheiros externos; ele é um mundo de objetos internos tam-
bém - contrações de fome, distensões vesiculares, palpita-
ções cardíacas, respiração rápida, mudança muscular e ou-
tros” (Watson, 1930/1970, pp. 74-75).

A observação de Watson se faz no contexto do reflexo
como unidade de análise; o objetivo da psicologia behavio-
rista é “ser capaz de, dado o estímulo, prever a resposta –
ou, ao ver a reação acontecer, afirmar que estímulo provo-
cou a reação” (Watson, 1930/1970, p. 18). A mera extensão
do conceito ao sistema explicativo que se institui com o ad-
vento do operante como unidade de análise não pode ignorar
que as relações estímulo-comportamento são agora formu-
ladas de modo diverso e que a noção de processos discrimi-
nativos implica uma nova interpretação do conceito de am-
biente.

Pode-se argumentar que o conceito de ambiente interno,
no interior de uma análise operante, não implica uma inde-
pendência do que está dentro do organismo na produção do
comportamento (cf. Tourinho, 1997), mas os esclarecimen-
tos que se tornam necessários a este respeito são tantos, que
a expressão “ambientalismo” deixa de ser o melhor modo
de falar do recorte skinneriano para uma ciência do compor-
tamento. A palavra “externalismo”, ao contrário, faz lem-
brar que a despeito de qualquer atenção que se dê ao que há
dentro do organismo, a uma ciência do comportamento in-
teressa identificar as relações com o que está fora dele.

Na verdade, a expressão “ambientalismo” parece ter sido
consagrada mais como o contraponto behaviorista ao nati-
vismo/inatismo veiculado em certos trabalhos da etologia
(cf. Carvalho Neto, 1996; Hernstein, 1977; Smith, 1983).
Neste caso, a expressão tem servido a alguns comentadores
do behaviorismo para indicar que, para Skinner, não é na
carga genética, mas na história de interação com o ambiente
(seja ele interno ou externo), que se deve buscar a origem do

comportamento dos organismos. Deve ser notado, porém,
que Skinner rejeita ser identificado com esse “ambientalis-
mo” (cf. Skinner, 1977, pp. 1007-1008), na medida em que
não ignora o papel da filogênese na determinação do com-
portamento.

Além de “ambientalismo”, também a expressão contex-
tualismo é algumas vezes empregada na caracterização da
ciência skinneriana. Esta expressão, porém, não especifica
o recorte de uma ciência; ela esclarece apenas os supostos
epistemológicos e/ou ontológicos envolvidos.

O behaviorismo radical é contextualista, em termos epis-
temológicos, no sentido de que vê suas leis como o resulta-
do da interação dos analistas do comportamento com contin-
gências especiais (físicas e sociais). É esta interação que de-
limita as possibilidades de uma ciência e a validade de suas
leis.

Hayes, Hayes e Reese (1988) enumeram os seguintes
aspectos “contextualistas” da análise do comportamento: a)
o conceito de operante (que implica, necessariamente, uma
relação); b) a adoção de um critério instrumental de verda-
de ou adequação; c) o papel do cientista na análise científica
(interpretação do comportamento verbal científico como
igualmente determinado por contingências de reforçamento;
e d) a possibilidade de novidade (o reconhecimento da vari-
abilidade).

No plano da ontologia, “uma vez que ela envolve supo-
sições sobre a natureza da realidade, ... sobre o que existe e
como o que quer que exista opera ou funciona” (Reese, 1993,
p. 67), ser contextualista significa reconhecer que a realida-
de descrita pela ciência não é uma realidade independente
do próprio comportamento do cientista.

Em termos de ontologia, a posição skinneriana não foi
sempre consistente com uma perspectiva contextualista
(Tourinho, 1996). A propósito deste problema, Barnes e
Roche (1994) discutem a distinção citada por Reese (1993)
entre uma ontologia mecanicista (que supõe existirem estí-
mulos e respostas como entidades independentes) e uma
epistemologia contextualista, que conviveriam contraditori-
amente no behaviorismo radical. Barnes e Roche sustentam
não tratar-se de uma contradição, mas de um paradoxo, na
medida em que ontologia e epistemologia apresentam-se
como “domínios diferentes” (e uma contradição só poderia
ser estabelecida por comparação direta, o que, no caso de
supostos pertencentes a domínios diferentes caracterizaria
um “erro de categoria”). O que importa é observar que Barnes
e Roche resolvem o paradoxo apontando que de uma
epistemologia contextualista deriva-se necessariamente uma
ontologia contextualista, na qual “a natureza fundamental
do universo (ou realidade) existe como um evento compor-
tamental, e não como uma realidade independente” (p. 167).

Portanto, o behaviorismo radical é contextualista ao re-
conhecer que seus princípios, suas leis e seus postulados sobre
a realidade estão limitados pelas contingências às quais os
analistas do comportamento estão expostos. Para além dis-
so, ele é externalista no sentido de explicitar qual realidade
pressupõe existir sob aquelas condições: relações ordenadas
entre o organismo e mudanças nas condições à sua volta.
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Em outras palavras, o contextualismo informa qual o status
do recorte com o qual a análise do comportamento opera. O
externalismo explicita o próprio recorte, sistematicamente
discutido por Skinner no conjunto de sua obra.

Causas do Comportamento e o Recorte Behaviorista
Radical

Há várias ocasiões nas quais Skinner discute os possí-
veis determinantes do comportamento e apresenta o nível
de análise de sua ciência para o fenômeno. Três destes mo-
mentos serão brevemente citados a seguir: 1938, quando
Skinner estrutura primeiramente sua proposta para uma ci-
ência do comportamento; 1953, quando sistematiza a exten-
são dos princípios dessa ciência ao comportamento huma-
no; e 1990, quando justifica seu projeto de ciência a partir
do modelo de seleção por conseqüências. O objetivo será
indicar a preocupação revelada, neste trajeto, com a inde-
pendência que uma ciência do comportamento deveria ter
em relação à fisiologia.

As causas do comportamento em 1938

Em 1938, Skinner fala de sistemas primitivos de expli-
cação do comportamento e de sistemas mais avançados. Os
sistemas primitivos correspondem à explicação do compor-
tamento por meio de um apelo a entidades abstratas (a res-
peito das quais Skinner não faz comentários adicionais nes-
te texto), situadas para além do próprio organismo. Os siste-
mas mais avançados envolvem a atribuição de controle do
comportamento a entidades situadas dentro do próprio or-
ganismo. Essas entidades internas são, na maioria das ve-
zes, apresentadas como psíquicas ou mentais. Elas podem
também envolver a opção pelo sistema nervoso como ori-
gem do comportamento, o que, por um lado, representaria
um avanço (basicamente pela atribuição de dimensões físi-
cas ao agente interno e, como decorrência, por torná-lo pas-
sível de investigação), mas, por outro, teria o efeito de
desencorajar o interesse pelo comportamento como objeto
de estudo em si mesmo. O apelo ao sistema nervoso para
explicar o comportamento é visto como representando, mui-
tas vezes, uma mera sofisticação dos modelos explicativos
ficcionais, pois se faz sem o suporte de um conhecimento
sistematizado a respeito e funciona para interditar a emer-
gência e o desenvolvimento de uma ciência do comporta-
mento. A restrição de Skinner (1938) é ao “uso primitivo do
sistema nervoso como princípio explanatório que evita uma
descrição direta do comportamento” (p. 4).

Skinner rejeita ambas as alternativas “primitivas” e “avan-
çadas” e defende a proposta de uma psicologia como ciên-
cia do comportamento. Em uma tentativa de definir esse
objeto, fala do comportamento como “aquela parte do fun-
cionamento do organismo envolvida com a ação sobre ou o
comércio com o mundo externo” (Skinner, 1938, p. 6, grifo
adicionado).

A opção pela análise de relações organismo/mundo ex-
terno não impede Skinner de reconhecer a importância da

neurologia enquanto ciência independente. Skinner dedica
um capítulo do livro à discussão da relação entre as duas
ciências (Skinner, 1938, cap. 12). Insiste que se trata de dis-
ciplinas complementares. Procura sustentar que os eventu-
ais achados da neurologia não cancelam a pertinência de
uma ciência que se ocupe de relações ordenadas entre ambi-
ente e comportamento; ao contrário, “a própria noção de
‘correlato neurológico’ implica ... que há dois objetos de
estudo independentes (respostas do organismo e o sistema
nervoso) que devem possuir suas próprias técnicas e méto-
dos e produzir seus respectivos dados” (Skinner, p. 423).

Além de apresentá-la como independente, Skinner de-
fende que sua ciência do comportamento se estabeleça como
uma ciência separada da neurologia, a despeito de qualquer
eventual aproximação entre as duas. Para ele, os argumen-
tos favoráveis ao desenvolvimento simultâneo das duas ci-
ências e ao proveito que uma ciência do comportamento
poderia tirar do conhecimento produzido pela neurologia
“são muito menos convincentes do que sua aceitação geral
na atualidade pareceria demonstrar” (Skinner, 1938, p. 424).

Resumindo, neste período de constituição de sua ciên-
cia, Skinner defende um recorte que relaciona o organismo
ao que se situa no seu “mundo externo” e entende que muito
do apelo então existente à neurologia era tão especulativo
quanto as teorias mentalistas. Além disso, Skinner sequer se
convence da possibilidade de usufruir de um conhecimento
que viesse a ser construído sobre os aspectos (neuro) fisio-
lógicos do comportamento. Em um comentário publicado
cinqüenta anos depois, Skinner fala do livro de 1938 como
uma “declaração de independência” em relação à fisiologia
(cf. Skinner, 1988/1989, p. 129). No mesmo comentário,
ainda que reconhecendo não ter escapado inteiramente da
tradição internalista, ao formular conceitos como “reserva
de reflexo”, Skinner define o “behaviorismo radical” como
“‘a filosofia de uma ciência que trata do comportamento
como objeto de estudo em si mesmo, à parte de explicações
internas, mentais ou fisiológicas’” (Skinner, p. 122). O de-
bate sobre a viabilidade de uma relação de independência e
complementaridade entre as duas ciências, inaugurado já em
1938, mostrar-se-á, no entanto, muito mais perene do que
seria de supor pelo entusiasmo de Skinner.

As causas do comportamento em 1953

Em Ciência e Comportamento Humano (Skinner, 1953/
1965), Skinner contrasta o recorte de sua ciência com o que
denomina de causas “populares” e causas “internas” do com-
portamento (humano).

Na categoria de causas populares, Skinner aborda a atri-
buição de causalidade a eventos com respeito aos quais ne-
nhum tipo de confirmação é buscada e qualquer acidental
coincidência é suficiente para produzir sua aceitação. Ca-
bem, aqui, a astrologia e a numerologia, que correspondem
aos sistemas primitivos apontados em 1938.

No item causas internas, Skinner justifica que toda ci-
ência, em uma etapa preliminar, buscou as causas da ação
no interior daquilo que estudava. Causas desse tipo são facil-
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mente inventadas porque freqüentemente não podem ser
confirmadas. Skinner as classifica em três grupos: as cau-
sas neurais, as causas psíquicas e as causas internas concei-
tuais. As causas neurais são as que interessam diretamente
à presente análise. Trata-se de explicações que apelam ao
“cérebro” e aos “nervos”. Skinner reconhece, neste mo-
mento, que “asserções sobre o sistema nervoso não são mais
necessariamente inferenciais ou ficcionais” (Skinner, 1953/
1965, p. 28), como apontara em 1938. Apesar do reconhe-
cimento, reitera que os achados da neurofisiologia não inva-
lidam a proposta de uma ciência do comportamento. Ao
contrário, como já sugerido em 1938, a própria neurofisiolo-
gia não se explica sem a referência às causas externas que
produzem as respostas dos organismos. Quanto à possibili-
dade de serem identificadas condições neurais imediata-
mente antecedentes a instâncias comportamentais, Skinner
comenta: “será descoberto, então, que estes eventos, por
seu turno, são antecedidos por outros eventos neurológicos
e estes por outros. Esta série nos levará de volta para os
eventos fora do sistema nervoso e, finalmente, fora do or-
ganismo” (p. 28, grifo adicionado).

Skinner (1953/1965) mostra-se reticente, também, quanto
à possibilidade de produção do comportamento pela altera-
ção de condições neurofisiológicas antecedentes. Nesse caso,
“as causas a serem procuradas no sistema nervoso têm ...
utilidade limitada na predição e controle do comportamento
específico” (pp. 28-29).

Dois aspectos da avaliação apresentada neste momento
sobre o alcance das informações neurofisiológicas são im-
portantes: a identificação de um conhecimento sistemati-
zado sobre as bases neurofisiológicas do comportamento e a
suposição de que a “inutilidade” das explicações fisiológi-
cas decorre de sua limitação como base para a produção do
comportamento.

Contrastando com as diferentes “causas” postuladas por
teorias psicológicas, Skinner salienta nessa obra que sua ci-
ência trabalha com a noção de “relação funcional”, de acor-
do com a qual o comportamento é interpretado em termos
de relações organismo-ambiente, que alteram a probabilida-
de do organismo agir de determinado modo em circunstân-
cias específicas. Trata-se, aqui, de um determinismo probabi-
lístico, que reconhece a multideterminação do comportamen-
to e contraria toda perspectiva de interpretação mecanicista.
E, ainda, “estímulos” e “respostas” não são eventos inde-
pendentes, mas definem-se no contexto das relações orga-
nismo-ambiente.

Após discutir as causas populares e as causas internas,
Skinner (1953/1965) começa uma seção intitulada As Variá-
veis das quais o Comportamento é uma Função. Nesta se-
ção, ele sugere que as variáveis independentes das quais uma
ciência do comportamento se ocupa são aquelas localizadas
“fora do organismo, em seu ambiente imediato e em sua
história ambiental” (p. 31, grifo adicionado).

A partir desse texto, instauram-se dois problemas na dis-
cussão sobre o externalismo behaviorista radical. Primeiro,
embora tenha sugerido que as variáveis independentes con-
sideradas por uma ciência do comportamento estão fora do

organismo, Skinner introduz o conceito de ambiente interno
e aborda a possibilidade do comportamento ficar sob con-
trole de variáveis independentes internas (cf. Skinner, 1953/
1965, cap. XVII). Segundo, a crítica skinneriana à falta de
instrumentalidade do conhecimento produzido no campo das
neurociências comporta duas interpretações, uma em termos
de limitação histórica e circunstancial (o conhecimento
neurofisiológico é insuficiente até que especifique e permita
a produção de condições particulares antecedentes ao com-
portamento), outra em termos de uma restrição permanente,
inerente ao nível do recorte (dado que comportamento e con-
dições corporais são produtos paralelos da interação orga-
nismo-ambiente, a especificação de um não promove a pro-
dução do outro).

As causas do comportamento em 1990

No artigo publicado em 1990, Skinner discute o projeto
de constituição da psicologia como ciência do comporta-
mento no contexto de seu modelo de seleção por conseqüên-
cias. Segundo este modelo interpretativo, o comportamento
humano é produto de três conjuntos de variáveis: as filogené-
ticas, as ontogenéticas e as culturais. Em todos os níveis, a
produção do comportamento se dá regulada pelos princípi-
os de variação e seleção. Se a variação pode, à primeira vis-
ta, ser localizada no próprio organismo (isso ocorre quando
se fala da variação no que o organismo faz; como comporta-
mento diz respeito a uma relação, “variação do comporta-
mento” já significa “variação em uma relação”), sua deter-
minação, bem como a seleção de apenas algumas de suas
instâncias são operadas por variáveis ambientais, que se di-
ferenciam apenas com respeito a sua natureza (“naturais”
ou sociais) e à temporalidade de sua ação. São essas diferen-
ças que, por seu turno, vão indicar o lugar de cada ciência
que lida com o comportamento. A etologia deve lidar com a
filogênese; parte da antropologia deve se ocupar das práti-
cas culturais; e a análise do comportamento, como legítima
disciplina psicológica, deve se ater aos processos ontoge-
néticos, particularmente o condicionamento operante. As
variáveis das quais o comportamento humano é função en-
contram-se, todas, no ambiente, atuando em níveis diferen-
ciados na determinação do comportamento.

Novamente, Skinner procura dar conta da localização de
seu sistema em relação à fisiologia; esta última, uma ciência
que pode ser invocada para versões internalistas de psicolo-
gia. Cabe fazer, aqui, um parênteses. O artigo de 1990 é for-
temente preocupado com o cognitivismo e com o internalis-
mo que ele representa (não é sem motivo que o título do
artigo é: Pode a psicologia ser uma ciência da mente?). O
texto inicia e termina falando do cognitivismo e de seu ape-
lo ao cérebro, quando o conceito de mente já não lhe dá
suporte. Skinner busca não apenas apontar a fisiologia e a
análise do comportamento como ciências independentes;
reitera também que o sistema nervoso central é um nível
insuficiente de explicação do comportamento, pelo menos
para uma disciplina psicológica. Se a fisiologia tem um lu-
gar reconhecido enquanto ciência que estuda o produto dos
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processos de variação e seleção, ela não pode assumir o status
de explicação do comportamento.

Etologia, análise do comportamento e antropologia, en-
quanto ciências da variação e seleção, ocupam-se dos pro-
cessos através dos quais os organismos são mudados, tor-
nando-se mais provável que se comportem de determinados
modos. A fisiologia não estuda esse processo. Ela pode es-
pecificar o funcionamento fisio-químico do organismo mu-
dado, mas não o processo de mudança; a mudança é produ-
zida de fora para dentro do organismo. Em resumo, “a fisio-
logia estuda o produto daquilo que as ciências da variação e
seleção estudam a produção” (Skinner, 1990, p. 1208).

A solução cognitivista de apelar ao cérebro para restabe-
lecer o internalismo na psicologia não teria, assim, consis-
tência. O cérebro, como parte do corpo não pode explicar a
mudança do próprio corpo. Ele é parte do que deve ser expli-
cado. “O cérebro é parte do corpo e o que ele faz é parte do
que o corpo faz. O que o cérebro faz é parte do que deve ser
explicado” (Skinner, 1990, p. 1206).

Skinner percebe que a apropriação da neurofisiologia pelo
cognitivismo moderno representa um projeto concorrente a
sua proposta de ciência do comportamento. Contra este mo-
vimento, não invoca a carência de conhecimento ou sua fal-
ta de instrumentalidade. Ao contrário, busca na própria bio-
logia, mais precisamente no modelo evolutivo de Darwin,
os elementos para justificar a insuficiência dos modelos
internalistas e a pertinência das ciências da variação e seleção.

Conseqüências do Recorte Skinneriano

Afinal, em que condições pode a ciência do comporta-
mento confinar-se ao seu nível de análise do fenômeno
comportamental, mantendo uma relação de independência
para com a fisiologia e as neurociências? O que significa
propriamente essa independência e o que deveria ser a base
para a integração do conhecimento produzido nessas áreas?
Apesar do indiscutível valor do conjunto da obra de Skinner
para a constituição da psicologia como ciência do compor-
tamento, sua posição sobre as relações análise do comporta-
mento/fisiologia tem sido apontada como inconsistente
(Reese, 1996a) e nenhuma interpretação alternativa foi até
agora capaz de instaurar um consenso sobre o assunto entre
os analistas do comportamento. Um intenso debate tem sido
travado, alimentado pela crescente aceitação das neuro-
ciências e sua apropriação por novas versões de internalismo
na psicologia. A apropriação é freqüentemente bem sucedi-
da, na medida em que confere ao internalismo um status de
cientificidade até então desconhecido em seu domínio. No
cognitivismo moderno, o interno pode ter dimensões físicas
e ser estudado pelos métodos experimentais.

O debate encontra suporte nas proposições de Skinner
anteriormente citadas e revela a dificuldade em a partir de-
las derivar uma declaração definitiva sobre as fronteiras e a
autonomia de uma ciência do comportamento. Pode-se ter
um quadro razoável desse problema considerando os seguin-
tes temas que aparecem na literatura:

A possibilidade da análise do comportamento ignorar
os processos fisiológicos

A possibilidade da análise do comportamento simples-
mente ignorar os processos fisiológicos foi recentemente
defendida por Reese (1996a; 1996b) e reiterada (total ou
parcialmente) por outros analistas do comportamento (Baer,
1996; Bullock, 1996; Donahoe, 1996; Poling e Byrne, 1996)
que discutiram sua argumentação. A proposta não é a de que
a análise do comportamento deve ignorar o conhecimento
existente acerca dos processos fisiológicos, mas a de que ela
pode deixar de considerá-lo sem ver reduzido seu poder
explicativo. Como se trata de dois domínios diferenciados
de investigação do comportamento, as “explicações fisioló-
gicas não podem substituir explicações analítico-comporta-
mentais” (Reese, 1996b, p. 87), mas apenas suplementar o
conhecimento sobre o comportamento. Reese (1996a) acres-
centa que a análise do comportamento pode ignorar os pro-
cessos fisiológicos, mas não seus produtos. Ele também es-
clarece que isso não vale para outros ramos da psicologia,
como a psicofarmacologia ou a psicofisiologia, que se ocu-
pam exatamente da relação entre processos comportamentais
e processos fisiológicos.

As declarações de Skinner no sentido da possibilidade
da fisiologia contribuir com a análise do comportamento são
aqui interpretadas como indicando simplesmente o reconhe-
cimento de que ela (fisiologia) pode expandir o raio do co-
nhecimento sobre o comportamento humano, justamente
porque lida “com um domínio - o que está acontecendo den-
tro do organismo - com o qual a análise do comportamento
não lida” (Reese, 1996b, p. 86).

Nesse caso, a complementaridade das duas ciências tem
como parâmetro o domínio (externo/interno) de cada uma.
Essa idéia de complementaridade está associada à noção de
independência entre análise do comportamento e fisiologia
(Reese, 1996b); contudo, deve ser observado que isso é di-
ferente de se afirmar que os processos comportamentais
independem de processos fisiológicos, pois esta suposição
envolveria um paralelismo corpo-comportamento análogo
ao paralelismo corpo-mente (Reese, 1996a). Assim, o analista
do comportamento reconhece o substrato fisiológico do com-
portamento, mas sustenta que este substrato não precisa ser
contemplado em sua explicação, pois é uma parte do organis-
mo, cujas respostas podem ser explicadas a partir das relações
com o ambiente externo.

Um modo diferente de postular a independência entre as
duas ciências é argumentar que a análise do comportamento
estuda uma relação (organismo/ambiente externo) cujos pro-
cessos mediacionais (neurofisiológicos) são estudados pela
fisiologia. É o que propõe Moore (1997), salientando duas
questões que seriam de interesse para uma compreensão do
comportamento, “a primeira é: como o comportamento de
um organismo está funcionalmente relacionado a seu ambi-
ente? A segunda é: como os sistemas neurofisiológicos do
organismo medeiam aquelas relações funcionais?” (p. 242).
(Observe-se que, neste trecho, Moore utiliza o conceito de
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“comportamento” como equivalente à “resposta” o que, de
todo modo, não invalida seu argumento). Para Moore, a aná-
lise do comportamento estaria ocupada da primeira questão;
a segunda seria o domínio das neurociências.

A referência ao fisiológico como processos mediacionais
já remete à discussão sobre a necessidade de especificação
dessa mediação.

A necessidade da análise do comportamento ver
especificados os processos fisiológicos subjacentes ao
reforçamento

A tentativa de especificar os efeitos neurofisiológicos do
reforçamento é uma iniciativa da abordagem biocomporta-
mental, que se propõe a, desse modo, promover a integração
entre a análise do comportamento e as neurociências (cf.
Cavalcante, 1997; Donahoe & Palmer, 1994), o que seria
um modo de simultaneamente favorecer a aceitação da aná-
lise do comportamento, preservando-lhe a independência.

A abordagem biocomportamental é apresentada como uma
tentativa de integrar à análise do comportamento uma compre-
ensão dos eventos subcomportamentais (eventos intraor-
ganísmicos inobserváveis), vencendo limitações de abordagens
“metodológicas”, segundo as quais a psicologia deve ater-se aos
aspectos observáveis do fenômeno comportamental – estímulos
e respostas públicos (o exemplo citado é o behavioriamo de
Watson) - e de abordagens de “processo inferido”, que inferem
o componente interno inobservável a partir da observação dos
eventos públicos no nível comportamental (o exemplo típico é o
das teorias de processamento da informação) (Donahoe &
Palmer, 1994). Na abordagem biocomportamental, os eventos
intraorganísmicos são objeto de investigação, mas a partir de
análises experimentais diretas dos eventos fisiológicos que par-
ticipam do fenômeno comportamental. Desse modo, a aborda-
gem biocomportamental “suplementa a abordagem metodo-
lógica ... com a análise fisiológica de eventos intraorganísmicos
observados” (Donahoe & Palmer, p. 11, Figura 1.4), isto é, ela
acompanha a abordagem de processo inferido no interesse pe-
los eventos intraorganísmicos, mas “não tenta inferir as caracte-
rísticas daqueles eventos de observações do ambiente e do com-
portamento unicamente” (Donahoe & Palmer, p. 11, Figura 1.4).

A proposta de integrar ao estudo do comportamento a
investigação dos processos subcomportamentais é conside-
rada compatível com a proposta de Skinner para a ciência do
comportamento. A compatibilidade é postulada a partir de
três considerações de Skinner: a rejeição do critério de obser-
vabilidade direta (adotado pelo behaviorismo metodológico);
a idéia de que referências a eventos inobserváveis são legíti-
mas desde que com os conceitos forjados na investigação ex-
perimental; e o reconhecimento de que a fisiologia pode no
futuro contribuir com a ciência do comportamento. Cumpre
citar que estas são idéias veiculadas por Skinner em sua aná-
lise dos eventos privados, quando discute a possibilidade de
uma ciência do comportamento lidar com fenômenos “sob a
pele”, inacessíveis a uma observação pública direta. Possi-
velmente, referindo-se ao texto de 1945 (Skinner, 1945), no
qual Skinner apresenta pela primeira vez uma proposta de

análise dos eventos privados, Donahoe e Palmer (1994) afir-
mam que “a idéia de que eventos microcomportamentais são
parte de uma ciência do comportamento foi denominada por
Skinner de behaviorismo radical” (p. 7).

Ao formular uma proposta para análise das intermedia-
ções neurofisiológicas do reforçamento, a abordagem bio-
comportamental o faz na forma de uma interpretação que se
apóia em modelos computacionais designados redes ada-
ptativas, e nos achados das neurociências, para simular alte-
rações neurais produzidas por seqüências de interações or-
ganismo/ambiente. Como indicado pelo contraste com as
abordagens metodológica e de processo inferido, a interpreta-
ção biocomportamental pretende estar baseada em princí-
pios observados, nos níveis comportamental e subcompor-
tamental. As simulações de alterações neurais usam “um
programa de computador cujas instruções são informadas a
partir de princípios derivados de análises experimentais do
comportamento e da fisiologia. Através de sua operação, o
programa implementa esses princípios e produz um resulta-
do” (Donahoe & Palmer, 1994, p. 57), que seria correspon-
dente ao comportamento do organismo.

Sobre o recurso empregado pela abordagem biocomporta-
mental para dar conta dos processos intraorganísmicos as-
sociados ao reforçamento, convém observar que a validade
do uso de modelos computacionais para a análise de proces-
sos biológicos ainda está por ser firmada. Coutinho (1995)
cita duas restrições básicas ao uso da linguagem da informá-
tica para explicar processos biológicos: primeiro, “há um
grau de indeterminação biológica na visão darwiniana do
processo de seleção, dado que o efeito do meio sobre o or-
ganismo opera aleatoriamente” (p. 324); segundo, “os pro-
cessos biológicos são por demais complexos ... para pode-
rem ser simulados por meio de processamentos paralelos
como mecanismo de feedback” (p. 324).

Alguns autores que se referem especificamente à aborda-
gem biocomportamental apontam um pseudoreducionismo
(na medida em que se trata apenas de simulações aproxima-
das do que pode ocorrer ao nível fisiológico) à fisiologia
(Reese, 1996a) e um possível retorno ao paradigma pavlo-
viano (Shull, 1995), na medida em que alega que o efeito do
reforçamento não é propriamente uma alteração na taxa da
resposta reforçada, mas a seleção de relações estímulo-res-
posta. Entretanto, a abordagem é apresentada por seus for-
muladores como voltada para a integração entre análise do
comportamento e (neuro)fisiologia e compatível com o ex-
ternalismo skinneriano. A necessidade que a motiva tem sido
caracterizada como mais “psicológica” do que “lógica” (cf.
Donahoe, Burgos & Palmer, 1993; Moore, 1997), na medida
em que é pensada como necessária para promover a aceita-
ção da teoria comportamental, do mesmo modo que a teoria
darwiniana foi melhor aceita a partir da descoberta do DNA.
Comparando as duas tradições teóricas, Donahoe e cols. ar-
gumentam que “Se um paralelo histórico for acatado, então,
a aceitação de um princípio de seleção por reforçamento aguar-
da a identificação de seus mecanismos biológicos e o desen-
volvimento de técnicas para interpretar suas implicações, que
sejam mais rigorosas que interpretações verbais” (p. 19).
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Moore (1997) sumariza o caráter talvez mais político do
que “psicológico” da proposta biocomportamental. Segundo
ele, para certificar-se que não há uma aceitação ampla da
análise do comportamento na comunidade científica, “basta
comparar-se o número de analistas do comportamento que
estão atualmente nas faculdades das universidades melhor
classificadas e mais prestigiadas ao, digamos, número de
psicólogos cognitivistas. O que pode ser feito para aumentar
a aceitação da análise do comportamento?” (p. 244). O proje-
to da abordagem biocomportamental poderia ser visto como
uma tentativa de prover aquela aceitação. “Se as pessoas estão
mais inclinadas a aceitar a análise do comportamento quando
os mecanismos neurais subjacentes que preenchem as lacu-
nas forem especificados, então talvez devamos considerar a
possibilidade de prover a especificação” (Moore, p. 244).

Talvez o paralelo com a teoria darwiniana não seja sufi-
ciente como argumento para a necessidade da análise do
comportamento ver especificados os efeitos fisiológicos do
reforçamento para chegar a uma melhor condição de aceita-
ção. Se a motivação principal for realmente favorecer a ade-
são à proposta skinneriana para uma ciência externalista do
comportamento, então, talvez a solução dependa também
de uma análise das contingências que na atualidade não fa-
vorecem tal adesão, ou melhor, favorecem recortes alterna-
tivos para uma disciplina psicológica. Nesse caso, a aborda-
gem biocomportamental pode estar espelhando de um modo
particular uma problemática que transcende sua motivação
e seu alcance.

A necessidade da análise do comportamento aceitar a
causação interna do comportamento

Se a abordagem biocomportamental procura promover a
integração, resguardando o externalismo skinneriano, o mes-
mo não ocorre com a tentativa de prover coerência para a
proposta comportamental reconhecendo a possibilidade de
causação interna do comportamento. Nesse caso, a inspira-
ção vem da noção de ambiente interno e de seu emprego na
análise dos eventos privados. Já na década de 70, Zuriff
(1979) apontava que Skinner reconhecia pelo menos dez
causas internas do comportamento. Mais recentemente,
Overskeid (1994) restabeleceu a polêmica, considerando,
inclusive, que Zuriff foi tolerante para com as contradições
de Skinner. Para Overskeid “não aceitar os eventos privados
como causas iniciadoras do comportamento constitui uma
inconsistência óbvia na teoria behaviorista radical, por ra-
zões teóricas e empíricas” (p. 38). Por outro lado, ainda se-
gundo Overskeid, aceitá-los como causa representa exata-
mente aderir à proposta behaviorista radical.

O argumento de Overskeid (1994) é o de que qualquer
seqüência causal é infinita e qualquer recorte arbitrário; por-
tanto, se o evento privado é um elo da cadeia causal do com-
portamento, ele é uma causa legítima tanto quanto os elos
externos. Para o behaviorismo radical, então, o critério para
aceitação de um evento como causa do comportamento deve
ser pragmático (admite-se como causa o que puder ser ma-
nipulado para produzir o comportamento). A solução de

Overskeid é pragmática como a de Zuriff (1979). Mas Zuriff
apela ao problema da instrumentalidade para, na sua pers-
pectiva de análise, justificar a não aceitação de causas inter-
nas. “Uma vez que a seqüência causal pára nas causas inter-
nas não manipuláveis, não é possível modificar o comporta-
mento que elas controlam” (Zuriff, p. 7).

Já para Stemmer (1995), embora o critério pragmático
deva ser evocado (“eventos internos são irrelevantes para uma
análise funcional porque não contribuem para os objetivos
pragmáticos de previsão e controle” - Stemmer, p. 353), na
referência aos eventos privados deve-se diferenciar sua “força
explicativa” de sua capacidade de propiciar a previsão e o
controle do comportamento. A referência por Skinner aos
eventos internos, nesse caso, é justificada para dar consis-
tência explanatória ao sistema, mas sem admiti-los como
causas do comportamento, exatamente porque sua função
explicativa não se confunde com um valor preditivo.

Toda essa problematização acaba reduzindo-se a uma
discussão sobre o valor instrumental das referências atuais
aos eventos privados. É necessário indicar dois problemas
nesse trajeto. Primeiro, no debate sobre a instrumentalidade
das referências aos eventos internos, a possibilidade de ma-
nipulação está associada a sua especificação ao nível fisio-
químico, como aponta Stemmer (1995). Retorna-se, desse
modo, à relação análise do comportamento/fisiologia. Se-
gundo (e associado ao primeiro), essa discussão tende a des-
viar a atenção do recorte originalmente proposto para uma
ciência do comportamento. Novamente, confunde-se a de-
fesa daquele recorte com o argumento de que explicações
internalistas ainda são insuficientemente sólidas ou são in-
capazes de propiciar a produção do comportamento; como
se um avanço no conhecimento do “mundo interno” tornas-
se as explicações dessa ordem aceitáveis. Flora e Kestner
(1995) de certo modo atentam para o equívoco desse racio-
cínio, ao discutirem a tese de Overskeid (1994). Para eles,
Overskeid está certo ao apontar que toda seqüência causal é
infinita (embora o argumento seja inútil); entretanto, o re-
corte da cadeia causal, além de arbitrário, deve corresponder
ao nível de análise pertinente à ciência que se está pratican-
do. No caso da análise do comportamento, o elo interno não
é apropriado porque não explica o que produziu a mudança
no organismo (a explicação ficaria no mesmo nível das ex-
plicações mentalistas); quanto aos elos externos, seria inútil
retroceder para além do que possibilita a explicação funcio-
nal do comportamento.

Pode-se admitir como teoricamente consistente a dife-
renciação do poder explicativo das referências aos eventos
privados de sua capacidade preditiva (Stemmer, 1995), ad-
mitindo-as na interpretação do comportamento humano,
mas buscando retroceder ao nível das variáveis externas ao
organismo que, atuando sobre o mesmo, produzem aqueles
eventos e os comportamentos. Não custa acrescentar, po-
rém, que isto é insuficiente para encerrar qualquer debate
sobre o assunto, particularmente porque mantém o impasse
sobre quais critérios podem ser consistentemente emprega-
dos na definição das condições nas quais explicações
internalistas deveriam ou poderiam ser acatadas.



114 Psic.: Teor. e Pesq., Brasília, Mai-Ago 1999, Vol. 15 n. 2, pp. 107-115

E. Z. Tourinho

O que parece estar na origem das dificuldades em sus-
tentar o recorte externalista quando se introduz o tema dos
eventos privados é a própria imprecisão na definição desses
eventos enquanto objeto de uma ciência do comportamento.
Ao falar do evento privado como evento interno, inacessí-
vel, etc., Skinnner deixa de concebê-lo como uma relação
(particularmente, uma relação indivíduo-cultura). O concei-
to de privado passa, então, a ser empregado para designar
objetos diversos, como: (a) as condições corporais de um
indivíduo; (b) os processos comportamentais corresponden-
tes às circunstâncias nas quais se fala dos sentimentos ou
pensamentos de alguém. Essa imprecisão permite que argu-
mentos internalistas como o de Overskeid (1994) encontrem
amparo nos próprios escritos skinnerianos. Entretanto, se
pautada pelo princípio externalista e relacional, a definição
de privacidade pertinente à análise do comportamento se
torna incompatível com a noção de causação interna do com-
portamento.

A possibilidade do analista do comportamento intervir
sem recorrer de qualquer modo às alterações
fisiológicas

Quanto ao problema de recorrer ou não ao nível fisioló-
gico no processo de intervenção, o apelo para que o psicólo-
go oriente sua ação para os componentes fisio-químicos de
padrões comportamentais parece estar sendo fomentado mais
pela atuação (sobretudo propagandística) das indústrias far-
macêuticas e de seguros, enquanto surgem indicadores em
uma direção contrária, favoráveis à intervenção tipicamente
psicoterápica. Os interesses comerciais da indústria farma-
cêutica a aproximam da investigação dos processos compor-
tamentais relacionados a “síndromes” particulares. Por exem-
plo, Silva (1997) afirma que uma das fontes do interesse
crescente pela investigação experimental da ansiedade “vem
da milionária indústria de tranquilizantes que está ininter-
ruptamente sintetizando e testando novas substâncias” (p.
91). A comprovação da eficácia de certas substâncias na al-
teração da base química dos padrões comportamentais con-
verte-se, em seguida, em argumento para campanhas que
identificam em desequilíbrios orgânicos as “causas” dos pro-
blemas “psicológicos” e nos medicamentos a solução defi-
nitiva. A interferência das empresas de seguros, particular-
mente nos Estados Unidos, como salientado por Antonuccio,
Danton e DeNelsky (1995), se dá na forma de ressarcimento
de despesas com intervenções médicas em um percentual
maior do que no caso de despesas com psicoterapia. Não se
pode ignorar que o progresso das neurociências alimenta de
forma consistente as iniciativas que sobrevalorizam a base
(neuro)fisiológica do comportamento. O problema é especi-
almente relevante no caso da intervenção clínica, para a qual
o modelo médico sempre se apresenta como forte concor-
rente, mas se estende a outras esferas.

Apesar de o debate, nesse campo de aplicação, não estar
sendo fomentado por uma literatura skinneriana ou mesmo
analítico-comportamental, é possível apontar nesta última
certa especulação sobre o eventual valor preditivo da infor-

mação fisiológica para a produção do comportamento na
situação de intervenção. Considere-se, por exemplo, a de-
claração de Moore (1997) ao propor uma base pragmática
para a complementaridade entre análise do comportamento
e fisiologia: “uma vez que saibamos como estados internos
fisiológicos estão funcionalmente relacionados ao compor-
tamento, então, predições sobre o comportamento do orga-
nismo (ou mesmo intervenções pretendidas sob controle)
podem basear-se em informações sobre o status atual da-
queles estados internos” (pp. 242-243).

Se no nível da elaboração teórico-filosófica dos limites
de uma ciência do comportamento é possível sustentar a in-
dependência em relação à fisiologia na delimitação de um
programa de pesquisas, o reconhecimento da interdependên-
cia entre fenômenos comportamentais e fisiológicos sugere
que as dificuldades são maiores quando se trata da análise
aplicada do comportamento, e o marketing atual das neuro-
ciências e da farmacologia tenderia a favorecer uma inter-
pretação de que neste nível não é possível ater-se apenas a
uma abordagem externalista. Curiosamente, porém, enquanto
a formulação e a aceitação do externalismo no plano concei-
tual-filosófico se mostram polêmicas, exatamente no campo
da aplicação surgem elementos que favorecem a tese exter-
nalista.

Começa a ser questionada a idéia de que o terapeuta pode
ou deve considerar o uso de medicamentos que alteram as-
pectos bioquímicos do sistema nervoso central, desenvolvi-
dos a partir da descoberta das bases fisiológicas de alguns
distúrbios. Em uma revisão da bibliografia sobre a efetividade
de drogas e psicoterapia no tratamento da depressão, por
exemplo, Antonuccio e cols. (1995) revelam que “as inter-
venções psicológicas, particularmente a terapia cognitivo-
comportamental, são pelo menos tão efetivas quanto a me-
dicação no tratamento da depressão, mesmo que severa” (p.
581). Os autores acrescentam, para além disso, uma série de
vantagens características do atendimento exclusivamente
psicológico (por exemplo, maior tempo de permanência dos
resultados e menores riscos médicos). Inúmeros outros indi-
cadores na mesma direção são evidenciados de tempos em
tempos e talvez merecessem uma repercussão mais ampla
(ver, por exemplo, o artigo de Seligman, 1995, e o comentá-
rio de Kriegman, 1996).

Do ponto de vista do recorte analítico-comportamental,
as dificuldades ilustradas no estabelecimento de fronteiras,
que representem uma autonomia frente à neurofisiologia e
uma rejeição coerente de recortes internalistas nela basea-
dos, podem ser interpretadas como parcialmente decorren-
tes de uma formulação ainda insuficiente de problemas
cruciais para a definição do campo e do alcance de uma ci-
ência do comportamento. Se é verdade que as dificuldades
citadas podem alimentar-se de afirmações nem sempre coe-
rentes de Skinner sobre os limites de uma ciência do com-
portamento, é também preciso reconhecer que na própria
obra de Skinner se encontram elementos a partir dos quais
se pode organizar um quadro consistente de defesa do
externalismo analítico-comportamental e da complementari-
dade entre análise do comportamento e (neuro)fisiologia.
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Do ponto de vista dos temas aqui discutidos, estudos que
promovam uma reflexão mais sistemática sobre a noção de
eventos privados (situando-os no campo das relações indiví-
duo-cultura) e sobre o critério instrumental de verdade (arti-
culando-se com o recorte próprio de uma ciência do com-
portamento) podem representar uma contribuição adicional
naquela direção.
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